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Anexo 1

Metodologia para a determinação do mérito dos projetos

As tipologias de operação previstas no ponto 3. do Aviso constam do exercício de mapeamento aceite pelos serviços da Comissão Europeia nos termos previstos no Acordo de Parceria. A identificação nominal dos projetos neste processo de mapeamento evidencia de forma clara a necessidade de realização das respetivas intervenções, que tem assim uma correspondência direta com os resultados previstos no respetivo objetivo específico. Os critérios de seleção complementam essa análise e eficácia prévia. 
[bookmark: _GoBack]Os critérios de seleção para as operações candidatas às tipologias do objetivo específico 9.7.1 - Melhorar o acesso à saúde e aos serviços sociais, diversificando a oferta de serviços e apoiando a transição dos cuidados institucionais para os cuidados de proximidade que ajudam a aceder a uma vida independente e integrada na comunidade (FEDER), são os seguintes: 

Eficácia – mede o contributo da operação para as metas definidas para o Objetivo Específico;
Qualidade da Operação – mede o grau de maturidade da operação através do nível de consolidação administrativa e financeira apresentada;
Ambiente e desenvolvimento sustentável – mede o contributo para a recomendação da Avaliação Ambiental Estratégica.

O Mérito dos Projetos (MP) é determinado pela soma ponderada das pontuações parcelares, atribuídas numa escala compreendida entre 1 e 5, para cada um dos critérios, de acordo com a seguinte fórmula:

MP = 0,5A + 0,3B + 0,2C 

As candidaturas serão selecionadas com base numa avaliação de mérito absoluto e para efeitos de seleção consideram-se os projetos que obtiverem uma pontuação final igual ou superior a 3,0 pontos.

Os critérios de seleção, constantes da fórmula de determinação do Mérito dos projetos, serão pontuados com base na seguinte metodologia: 

1 – O critério A – mede o contributo da operação para as metas definidas para o Objetivo Específico, do seguinte modo:

a) Infraestruturas com Taxa Mínima Desejável de Cobertura (TMDC):

	
	
	Taxa Mínima Desejável de Cobertura (TMDC)

	
	
	Inferior
	Superior

	Lista de Espera
	SIM
	5
	4

	
	NÃO
	4
	3



b) Infraestruturas sem Taxa Mínima Desejável de Cobertura (TMDC):

	
	
	Aumento da Capacidade

	
	
	SIM
	NÃO

	Lista de Espera
	SIM
	5
	4

	
	NÃO
	4
	3




2 – O critério B – mede o grau de maturidade da operação através do nível de consolidação administrativa e financeira apresentada, do seguinte modo: 
a) Procedimento contratual não iniciado: 1 ponto;
b) Procedimento contratual iniciado: 3 pontos;
c) Procedimento contratual na fase de audiência prévia da adjudicação: 5 pontos;


3 – O critério C – mede o contributo para recomendação da Avaliação Ambiental Estratégica, nomeadamente a incorporação de práticas de construção sustentáveis e/ou gestão ambiental, validado pela autoridade ambiental regional:
a) Demonstra a incorporação de práticas de construção sustentáveis e/ou gestão ambiental passiveis de fornecer um retorno ambiental significativo: 5 pontos;
b) Sem incorporação de práticas de construção sustentáveis e/ou gestão ambiental passiveis de fornecer um retorno ambiental significativo: 1 ponto
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